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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS ZANON - SP163266

MARCO VANIN GASPARETTI - SP207221
THIAGO SILVEIRA ANTUNES - SP271298
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA - SP299951
NAYARA RIBEIRO SILVA - DF046074
DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES - SP295549A
BEATRIZ HOMEM DE MELLO BIANCHI - SP319124
CAMILA STRAFACCI MAIA TOSTES E OUTRO(S) - DF060668
BRUNA CRISTINA VENTURA MOREIRA - DF059172

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MIRASSOL
ADVOGADOS : ROSANA PERPETUA GONÇALVES - SP107264

JOSEANA DOS SANTOS QUEIROZ - SP218094
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 
TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS DAS CONCESSIONÁRIAS 
PARA OS MUNICÍPIOS. PODER REGULAMENTAR. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÕES. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
1. No caso dos autos, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à 
luz de fundamentos eminentemente constitucionais (arts. 18, 30 e 
175, todos da Constituição Federal), matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial.
2. Em que pese tenha sido alegada ofensa a dispositivos de lei 
federal, o exame da controvérsia passaria, necessariamente, pela 
análise das Resoluções 414/2010 e 479/2012, ambas da ANEEL, 
atos normativos que não se enquadram no conceito de "tratado ou 
lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

    Brasília, 15 de março de 2021.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 
TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS DAS CONCESSIONÁRIAS 
PARA OS MUNICÍPIOS. PODER REGULAMENTAR. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÕES. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
1. No caso dos autos, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à 
luz de fundamentos eminentemente constitucionais (arts. 18, 30 e 
175, todos da Constituição Federal), matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial.
2. Em que pese tenha sido alegada ofensa a dispositivos de lei 
federal, o exame da controvérsia passaria, necessariamente, pela 
análise das Resoluções 414/2010 e 479/2012, ambas da ANEEL, 
atos normativos que não se enquadram no conceito de "tratado ou 
lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pela Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL 

desafiando decisão pela qual neguei provimento ao agravo, por entender que o exame da 
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controvérsia passa, necessariamente, pela análise das Resoluções 414/2010 e 479/2012, 

ambas da ANEEL, atos normativos que não se enquadram no conceito de "tratado ou lei 

federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (I) "o debate sobre os 

limites do poder regulatório e regulamentar, à luz arts. 2º, 3º e 3º-A da referida lei, é 

questão jurídica que versa sobre a interpretação de lei federal, cujo exame dispensa o 

revolvimento de qualquer matéria fática, razão pela qual não incide, na espécie, o óbice 

descrito no enunciado nº 7 da Súmula do STJ ou o enunciado nº 518 da Sumula do STF" 

(fl. 732); (II) "o debate sobre o objeto da prestação do serviço de iluminação públicas, e 

os seus limites, também constitui questão de direito, debatida no v. acórdão recorrido e 

normatizada na Lei Federal nº 9.074/95" (fl. 734); (III) a decisão deve ser reformada 

para que o REsp seja conhecido também na parte em que trata da admissibilidade de seu 

apelo nobre fundado na alínea c do permissivo constitucional; e (IV) a decisão agravada 

não julgou a impugnação relativa à violação dos arts. 11, 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do 

CPC.

Sem impugnação (fls. 748  e 749).

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.

Inicialmente, convém registrar que, não obstante a decisão agravada haver 

se omitido quanto à alegada ofensa aos arts. 11, 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, todos do 

CPC/15, verifica-se, em verdade, que não ocorreu tal violação, na medida em que o 

Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas 

e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

De fato, na hipótese vertente, observa-se que o acórdão recorrido  dirimiu a 

controvérsia acerca da impossibilidade de transferência dos ativos de iluminação pública 

à Municipalidade, asseverando que a ANEEL teria extrapolado sua competência 

normativa ao dispor sobre tais obrigações e procedimentos. Leia-se (fls. 210/216):
 

Inicialmente, cabe transcrever o que dispõe o artigo 5º do Decreto n.º 

Documento eletrônico VDA28029336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/03/2021 18:18:05
Código de Controle do Documento: 9a50d6ef-1ffc-4189-b104-ccbd23fc5053



41.019/57, que regulamenta os serviços de energia elétrica:
[...]
Por sua vez, têm o seguinte teor os artigos 2º e 3º da Lei n.º 9.427/96, a qual 
institui a Agência Nacional de Energia Elétrica- ANEEL e disciplina o regime 
das concessões de serviços públicos de energia elétrica, in verbis:
[...]
Nesse contexto, a ANEEL editou a Resolução Normativa n.º 414/2010 que, em 
seu artigo 218, assim estabelece, na redação dada pela Resolução n.º 
479/2012:
[...]
Verifica-se, entretanto, que a ANEEL, ao editar as referidas normas, excede sua 
competência e o seu poder de regular o Decreto n.º 41.019/57, uma vez que, nos 
termos do § 2º do decreto mencionado, os sistemas de iluminação não são de 
responsabilidade da municipalidade  bem como cria e amplia obrigações aos 
municípios, o que fere sua autonomia (art. 18 da CF/88) e invade matéria 
reservada à lei e à competência da UF. Nos termos dispostos pelo inciso V do 
artigo 30 da Constituição Federal, é correto afirmar-se que o serviço de 
iluminação pública, ante o seu a caráter local, é de incumbência municipal e 
deve ser prestado de forma direta ou sob regime de concessão. Contudo, a 
prestação do serviço condiciona-se e deve harmonizar-se com o que estabelece 
o artigo 175 da Lei Maior, o qual se encontra assim redigido:
[...]
Desse modo, a agência reguladora, ao expedir ato normativo que impõe o 
recebimento pelo ente federativo competente (município) do sistema de 
iluminação pública registrado como ativo imobilizado em serviço transferido 
das distribuidoras de energia inova na ordem jurídica e invade matéria 
reservada à lei, bem como extrapola o seu poder regulamentar. Corrobora esse 
entendimento o seguinte trecho da decisão proferida pelo Desembargador 
Federal Márcio Moraes, da Terceira Turma desta corte, no agravo de 
instrumento n.º 0012933- 29.2013.4.03.0000, a qual foi disponibilizada no DJe 
do dia 01.08.2013, dado que assim se manifestou em situação análoga:
[...]
Destarte, descabe a utilização de resolução, com função meramente integrativa 
da norma, para impor a transferência do sistema de iluminação pública (AIS) 
ao município apelante, ante a clara afronta ao princípio da legalidade e à 
autonomia do referido ente federativo (art. 18 da CF/88), razão pela qual 
merece reforma a sentença recorrida.
 

         Vê-se, desse modo, que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à 

luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 

examinada em sede de recurso especial. No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRANSFERÊNCIA 
COMPULSÓRIA DE ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 
EXTRAPOLAÇÃO DO PODER REGULAMENTAR DA ANEEL. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE DO NOVO 
REGRAMENTO CONTIDO NO ART. 1.032 DO CPC/2015. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC?.
2. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, nem em vício, 
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quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, 
promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte.
3. Ainda que o recorrente aponte violação a dispositivos infraconstitucionais, o 
Tribunal a quo apreciou a questão sob enfoque eminentemente constitucional, 
de modo que a revisão do entendimento não é possível na via recursal eleita, 
sob pena de usurpação da competência exclusiva do STF definida 
constitucionalmente.
4. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1740492/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 11/02/2021)
 

Ademais, tal como constatou a decisão agravada, em que pese tenha sido 

alegada ofensa a dispositivos de lei federal, o exame da controvérsia passa, 

necessariamente, pela análise das Resoluções 414/2010 e 479/2012, ambas da ANEEL, 

atos normativos que não se enquadram no conceito de "tratado ou lei federal" de que 

cuida o art. 105, III, a, da CF. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
ANEEL. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS DAS CONCESSIONÁRIAS PARA 
OS MUNICÍPIOS (ATIVO IMOBILIZADO EM SERVIÇO - AIS). ANÁLISE DE 
RESOLUÇÕES. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS.
1. No que se refere ao litisconsórcio passivo necessário com a ANEEL, esta 
Corte Superior possui firme entendimento de que a inclusão da agência 
reguladora ocorre quando se discute o poder regulador daquele órgão, o que 
não é o caso dos autos. Precedentes: AgInt no AREsp 1.287.400/MG, Relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 2/3/2020 e AgInt no REsp 
1.513.395/SE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/6/2017.
2. Apesar de a recorrente ter indicado violação de dispositivos 
infraconstitucionais, a argumentação do decisum está embasada na análise e 
interpretação da Resolução 414/2010 da ANEEL, norma de caráter infralegal 
cuja violação não pode ser aferida por meio de recurso especial. Precedentes: 
AgInt no AREsp 1.247.923/SP, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 29/5/2020 e AgInt no REsp 1.584.984/PE, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 10/2/2017.
3. A divergência jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da 
identidade fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as 
peculiaridades do caso vertente não se encontram espelhadas nos paradigmas, 
os quais, a toda evidência, baseiam-se em fatos, provas e circunstâncias 
distintas das constantes dos autos sob análise.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1864132/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 27/11/2020)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 
TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS DAS CONCESSIONÁRIAS PARA OS 
MUNICÍPIOS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11, 489, § 1º E IV, E 1.022, 
II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. ANEEL. LITISCONSÓRCIO 
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NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. CONTROVÉRSIA 
QUE EXIGE ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DA ANEEL. ATO NORMATIVO 
NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. FUNDAMENTOS DA 
CORTE DE ORIGEM INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de ação de obrigação de fazer, ajuizada pelo Município 
de Santa Cruz da Esperança em desfavor da Companhia Paulista de Força e 
Luz - CPFL, com o objetivo de que seja declarada a ilegalidade da Resolução 
da ANEEL 414/2010, no que diz respeito à transferência, para o Município, das 
obrigações pela manutenção, conservação, melhoria e ampliação do sistema de 
iluminação pública, bem como a nulidade da imposição, feita pela CPFL, 
obrigando o Município a arcar com todas as despesas de manutenção, 
conservação, melhoria e ampliação do sistema de iluminação pública. O 
Tribunal de origem manteve a sentença que julgou procedente a ação.
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 11, 489, § 1º e IV, e 1.022, 
II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
IV. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento desta 
Corte, no sentido de que "o litisconsórcio necessário estabelece-se pela 
natureza da relação jurídica ou por determinação legal, sendo insuficiente para 
sua caracterização que a decisão a ser proferida no processo possa produzir 
efeitos sobre esfera jurídica de terceiro. A eficácia natural das sentenças, como 
regra, alcança terceiros, sem que esta circunstância obrigue a respectiva 
inclusão no processo. Não há disposição expressa de lei que exige a 
participação da ANEEL nas ações que sejam fundamentadas em suas 
resoluções" (STJ, AgInt no REsp 1.724.930/SP, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/08/2018). No mesmo sentido, 
em caso análogo: STJ, AgInt no AREsp 1.247.923/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2020.
V. Não obstante a apontada violação a dispositivos de lei federal, a análise da 
controvérsia demanda a análise da Resolução 414/2010, da ANEEL - diploma 
normativo que não se insere no conceito de lei federal -, fugindo, assim, da 
hipótese constitucional de cabimento deste recurso. Em caso análogos, 
confiram-se: STJ, REsp 1.809.607/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2019; AgInt no AREsp 1.247.923/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2020; AgInt no 
REsp 1.819.282/SP, Rel.
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2019;
AgInt no REsp 1.584.984/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 10/02/2017.
VI. Ademais, não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal 
não refuta determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua 
manutenção, em face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles").
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1473792/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 23/10/2020)
 

Por fim, cumpre registrar que resta prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial, porquanto igualmente inviável a tese sustentada pela alínea a do 

permissivo constitucional.
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ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADOS : JOÃO CARLOS ZANON - SP163266

MARCO VANIN GASPARETTI - SP207221
THIAGO SILVEIRA ANTUNES - SP271298
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA - SP299951
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NAYARA RIBEIRO SILVA - DF046074
DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES - SP295549A
BEATRIZ HOMEM DE MELLO BIANCHI - SP319124
CAMILA STRAFACCI MAIA TOSTES E OUTRO(S) - DF060668
BRUNA CRISTINA VENTURA MOREIRA - DF059172

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MIRASSOL
ADVOGADOS : ROSANA PERPETUA GONÇALVES - SP107264

JOSEANA DOS SANTOS QUEIROZ - SP218094
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 15 de março de 2021
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